
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.771 - RJ (2014/0003035-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA VERÔNICA DE AGUIAR NEMÉSIO DE 

ALBUQUERQUE 
ADVOGADOS : ANDRESSA RODRIGUES RIBEIRO MO NTEIRO 
  SITO KOWSMANN E OUTRO(S)
  VICTOR SCHRODER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 
DE JUSTIÇA GRATUITA. PETIÇÃO AVULSA. NÃO 
ELABORAÇÃO. DESERÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Não foi comprovada a realização do preparo, tendo em vista a 
existência de pedido de assistência judiciária gratuita deduzido no próprio 
recurso especial. O aludido benefício, quando apresentado no curso da 
ação, deve ser formulado por petição avulsa e apensado aos autos 
principais, conforme preceitua o art. 6° da Lei n. 1.060/50. Precedentes: 
AgRg no AREsp 258.119/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 4/3/2013, AgRg no EAg 1.345.775/PI, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 21/11/2012.
2. O pedido de assistência judiciária no momento da apresentação do 
recurso, não isenta a parte do recolhimento do respectivo preparo. 
Precedentes: AgRg no AREsp 223.069/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 31/10/2012, AgRg no Ag 1397200/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30/8/2011.
3. Assim, é deserto o recurso especial, porquanto nos termos do art. 511 
do CPC, o recolhimento do preparo deve ser comprovado no momento 
de sua interposição. Incide, na hipótese, o óbice da Súmula 187/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.771 - RJ (2014/0003035-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA VERÔNICA DE AGUIAR NEMÉSIO DE 

ALBUQUERQUE 
ADVOGADOS : ANDRESSA RODRIGUES RIBEIRO MO NTEIRO 
  SITO KOWSMANN E OUTRO(S)
  VICTOR SCHRODER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Maria Verônica de Aguiar Nemésio de Albuquerque, contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, em razão da deserção do recurso especial.

Sustenta a parte agravante, em síntese,  que "a exigência de formulação do 

pedido de concessão dos benefícios da Gratuidade de Justiça em petição avulsa significa 

restrição ao direito adquirido garantido pela Lei 1.060/1.950"." (fl. 327).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a abertura do prazo 

para a regularização do preparo perante a instância ordinária. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.771 - RJ (2014/0003035-3)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Verifica-se dos autos que não foi comprovada a realização do 
preparo, tendo em vista a existência de pedidos de assistência 
judiciária gratuita deduzidos no próprio recurso especial, ainda, 
no agravo em recurso especial. 
Ressalte-se que embora a assistência judiciária gratuita possa ser 
requerida em qualquer tempo ou grau de jurisdição, o aludido 
benefício, quando apresentado no curso da ação, deve ser 
formulado por petição avulsa e apensado aos autos principais, 
conforme preceitua o art. 6° da Lei n. 1.060/50.
Nesse sentido, verifica-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DESERTO. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO 
EM CURSO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO POR MEIO 
DE PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA 187/STJ.
1. Como consignado na decisão ora agravada, esta Corte 
entende que a aplicabilidade do art. 6° da Lei n. 1.060/1950 
exige que o benefício da assistência judiciária gratuita, 
quando pleiteado no curso do processo, seja formalizado por 
petição avulsa que será autuada em apenso aos autos 
principais.
2. In casu a recorrente, além de não efetuar o preparo, 
formulou o pedido de gratuidade da justiça em preliminar na 
petição de Recurso Especial, o que não é admitido pela 
jurisprudência do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 258.119/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 4/3/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PREPARO. ART. 511 DO CPC. RESOLUÇÃO STJ N. 4/2010. 
RECOLHIMENTO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. AUSÊNCIA. 
DESERÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
PLEITEADA NO CURSO DO PROCESSO. REQUERIMENTO 
EM PETIÇÃO AVULSA. ART. 6º DA LEI N. 1.060/1950. 
BENEFÍCIO A SER REQUERIDO NO MOMENTO DA 
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INTERPOSIÇÃO DO RECURSO COM COMPROVAÇÃO DA 
CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO.  QUESTÃO ACERCA DA 
INCIDÊNCIA DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE.
1. No ato de interposição do recurso, o recorrente deverá 
efetuar, nos casos legalmente exigidos, o preparo, inclusive o 
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção (art. 
511, caput, do CPC); no mesmo momento, deverá requerer a 
justiça gratuita, quando também deverá comprovar sua 
condição de beneficiário.
2. O art. 6° da Lei 1.060/1950 exige que o benefício de 
gratuidade de justiça, quando pleiteado no curso do 
processo, seja formalizado em petição avulsa, que será 
autuada em apenso aos autos principais.
3. Não cabe ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, sob pena de violação da rígida distribuição de 
competência recursal disposta na Lei Maior.
4.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no EAg 1.345.775/PI, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, DJe de 21/11/2012)

Na esteira desse entendimento, caso a parte opte por formular o 
pedido de assistência judiciária apenas no momento da 
apresentação do recurso, essa circunstância não tem o condão de 
isentá-la do recolhimento do respectivo preparo. 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que o deferimento do aludido  benefício não tem efeito retroativo, 
de modo que a sua concessão posterior à interposição do apelo não 
afasta a exigência prevista no artigo 511 do CPC. 
A propósito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO DO APELO 
ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
CONCOMITANTE COM A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. ART. 511 DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.
1. Nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil, o 
recolhimento do preparo deve ser comprovado no momento da 
interposição do recurso especial, sob pena de deserção.
2. Não obstante exista a possibilidade de se requerer em 
qualquer grau de jurisdição e em qualquer tempo os 
benefícios da justiça gratuita, no curso da ação, o pedido 
deve ser formulado por petição avulsa e apensado aos autos 
principais, conforme preceitua o art. 6° da Lei 1.060/50, 
procedimento que, não observado, caracteriza a deserção do 
recurso especial e a aplicação da Súmula 187 do Superior 
Tribunal de Justiça.
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3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
concessão da assistência judiciária gratuita não tem efeito 
retroativo, de modo que a sua concessão posterior à 
interposição do recurso não tem o condão de isentar a parte 
do recolhimento do respectivo preparo, que deverá ser 
comprovado de acordo com a regra prevista no artigo 511 do 
Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 223.069/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 31/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DESERTO. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO 
EM CURSO. INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DE 
FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA 
N. 187/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA 
EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE 
SUPERIOR.
1. O recurso especial é deserto, uma vez que, quando de sua 
interposição, não houve o recolhimento de seu preparo. Para 
eximir-se do pagamento, a recorrente requereu a concessão 
dos benefícios da assistência judiciária gratuita. No entanto, 
embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser 
formulado a qualquer tempo, quando a ação está em curso, 
este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será 
processada em apenso aos autos principais, segundo os 
termos do artigo 6º da Lei n. 1.060/50, e não no próprio 
corpo do apelo excepcional.
2. Como não foi realizado o preparo, o recurso mostra-se 
deserto, o que atrai a incidência da Súmula n. 187/STJ. 
Ademais, ainda que a recorrente houvesse formulado o 
pedido nos termos do mencionado artigo de lei federal, a 
concessão do benefício não teria efeito retroativo, não 
servindo, por isso, para dispensar o pagamento das custas e 
do porte de remessa e retorno dos autos.
3. Precedentes: REsp 765.151/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 16.9.2010; AgRg no Ag 
1306182/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
18.8.2010; EDcl no AgRg no REsp 1173871/RS, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12.11.2010; AgRg 
no Ag 876.596/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 24.8.2009; AgRg no Ag 1369606/SP, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 9.6.2011; AgRg 
no Ag 1252414/MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 16.3.2011; AgRg no REsp 1195497/DF, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 21.2.2011; e EDcl 
no AgRg no Ag 1318331/RN, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, DJe 3.2.2011.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no Ag 1397200/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 30/8/2011)

Assim, imperioso reconhecer a deserção do recurso especial, 
porquanto nos termos do art. 511 do CPC, o recolhimento do 
preparo deve ser comprovado no momento da interposição do 
recurso especial. Incide, na hipótese, o óbice da Súmula 187/STJ, 
segundo a qual "é deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003035-3 AREsp 459.771 / RJ

Números Origem:  00150099220094020000  15009922009  150099220094020000  181649  200151150000214  
200602010119940  200902010150091

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA VERÔNICA DE AGUIAR NEMÉSIO DE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : SITO KOWSMANN E OUTRO(S)

VICTOR SCHRODER E OUTRO(S)
ANDRESSA RODRIGUES RIBEIRO MO NTEIRO

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA VERÔNICA DE AGUIAR NEMÉSIO DE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : SITO KOWSMANN E OUTRO(S)

VICTOR SCHRODER E OUTRO(S)
ANDRESSA RODRIGUES RIBEIRO MO NTEIRO

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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